
VOTO DO RELATOR Nº     , DE 2011

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 454, DE 2011.




De autoria do Deputado Carlos Giannazi, a propositura em epígrafe objetiva instituir o “Dia Estadual da Luta contra a Medicalização da Educação.




A propositura esteve em pauta por 5 sessões ordinárias (39ª a 43ª, de 11 a 17/5/2011), em cumprimento ao disposto no item 2 do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, quando não recebeu emendas ou substitutivos.




No fluxo do Processo Legislativo, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu manifestação favorável pelo relator, o Nobre Deputado Alex Manente.




Cumprindo o rito previsto no Regimento Interno, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura, onde foi designado a examinar a referida propositura à luz do constante no § 4º do artigo 31 do regimento citado o Nobre deputado Mauro Bragato, manifestando-se sem óbices à positividade da propositura.




Seguindo ainda o rito previsto no § 1º do artigo 33 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta para interposição de recurso no intervalo compreendido entre as 92ª e 94ª Sessões Ordinárias (de 29 a 31/8/2011), não tendo recebido recursos.




Aprovada na Sessão Ordinária de 31/8/2011, a propositura originou o Autógrafo nº 29.550, sendo publicado no dia 12/9/2011.




Facultado pela prerrogativa explícita no art. 28, § 1º, combinado com o art. 47, inciso VI, da Constituição Estadual, o Senhor Governador vetou totalmente o projeto, expondo suas razões para tal na esteira do pronunciamento da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas da Secretaria de Educação.




Encaminhado para reexame pela Assembleia Legislativa, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde o Nobre Deputado Olímpio Gomes foi designado como Relator Especial, exarando seu parecer como favorável à aprovação do referido Projeto de Lei e, por consequência, contrário ao veto total oposto pelo Senhor Governador.




No constante no § 4º do art. 31 do Regimento Interno, fomos designados pela Comissão de Educação e Cultura a analisar a propositura.




A determinação explicitada na propositura objetiva uma ação objetiva na área da Educação, primando por uma política de proteção social.




A ínclita intenção do autor do projeto é tão-somente estabelecer uma data no calendário oficial do Estado, destinando essa data a comemorações, encontros, seminários, visando à disseminação de informações e conhecimentos relevantes à área da Educação.




No que compete à nossa análise, não observamos óbices que nos conduzam à rejeição da propositura. Por conseguinte, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº454, de 2011, e contrários ao veto total oposto pelo Senhor Governador.




No que compete à nossa análise, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 674 de 2011

Sala das Comissões, em

Deputado André do Prado
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